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			Prefácio


			Alecsandra Matias de Oliveira1


			“A gente não nasce negro, a gente se torna negro.” Assim, Lélia Gonzalez nos ensina a sermos conscientes de nossa identidade. Quem, negro como eu, não se lembra daquele momento que cai a ficha – o exato instante em que se percebem as “diferenças”? É difícil esquecer o segundo em que se diz: sou negro. Alguns vivenciam essa percepção durante a infância e a adolescência, na escola, no clube ou no trabalho, enfim, em espaços de sociabilização onde emergem as relações com o “outro”. Para Gonzalez, os que nunca passaram por essa experiência são tão somente mulatos, marrons, pardos etc., porém aqueles que atingem a consciência de sua negritude são os convocados à luta contra o racismo.


			O conceito de negritude, então, é tido como a conscientização de pessoas negras, resgatando a sua ancestralidade, a sua humanidade e as contribuições culturais, científicas e tecnológicas das populações negras. De modo errôneo, evoca-se branquitude como o antônimo disso. Poucos sabem que há duas perspectivas para o termo: acrítica e crítica. Branquitude acrítica é a psique que legitima ideais supremacistas brancos. Essa mundividência busca a perpetuação do racismo, culpando as pessoas não brancas pela opressão a que são submetidas. Já a branquitude crítica é a tomada de consciência de pessoas brancas sobre o racismo estrutural e o reconhecimento dos seus privilégios dentro desse sistema discriminatório.


			Quando o lugar simbólico do privilégio é abandonado por um pesquisador, deve-se reconhecer, primeiro, que esse é um ato de coragem.


			Nos trâmites tradicionais, encerrado em “torre de marfim”, o pesquisador aparta-se da realidade que o cerca e traça modelos teóricos que expliquem, de modo isento e imparcial, os fenômenos – sob esses parâmetros, sua zona de conforto está assegurada; ele é o líder que guia os incultos. Faz um tempo que esse tipo de investigação não dá mais conta da complexidade das indagações contemporâneas.


			Já na área dos estudos decoloniais, o pesquisador encontra novo dilema, especialmente ligado ao conceito de lugar de fala, geralmente aprisionado pela ideia de que apenas aqueles que vivem a experiência podem refletir ou falar sobre as realidades de grupos minoritários. Pensar criticamente é tarefa coletiva. Inequivocamente, o discurso de um pesquisador deve estar vinculado à sua experiência e prática social – quem são seus pares? Quais os objetivos de suas investigações? Quais epistemes o orientam? E, principalmente, quais são seus limites? A partir dessas questões se constrói a pesquisa e, por consequência, o pesquisador e o conhecimento.


			De fato, inflexões que envolvem a branquitude crítica e o lugar de fala estão presentes nos estudos de Alessandra Simões Paiva – mulher, branca, pesquisadora, crítica de arte e docente –, que há tempos se dedica aos estudos decoloniais no campo das artes visuais com muita seriedade e empenho. Do seu lugar, Alessandra jamais se furtou a tratar das questões decoloniais que revisam sua identidade e postura ante os saberes. Arrisco-me a dizer que o contrário seria anacrônico e desonesto perante sua consciência e história pessoal. Como pesquisadora, ela enfrenta o desafio de construção e reconstrução. É um árduo exercício; um mergulho sem rede de proteção nas proposições decoloniais e nos vínculos estabelecidos nesse âmbito. Aqui, as máximas que dizem “eu me reconheço pelos outros” e “viver outramente” tornam-se ações de pesquisa e docência. Lembro ainda Stuart Hall, que nos afirma que as identidades estão sempre em movimento e passam por processos constantes de criação e recriação, por meio de discursos imagéticos e simbólicos – representações historicamente construídas sob as balizas culturais e temporais –, contudo os vestígios das identidades estão imersos nas experiências diárias.


			E não é simples essa tarefa. “O objeto arte” é reconhecido por romper qualquer limitação (disciplinar, ética, estética ou política) para sua concepção e interpretação. As armadilhas estão aí e precisam ser desarmadas pelo rigor e senso crítico do pesquisador. A revisão da história da arte brasileira, que abandona a representação de negros e indígenas, impedindo que criadores desses grupos étnicos possam ser protagonistas de seus discursos, ainda tem longa trilha. A discussão sobre ética, estética, política e militância nessas produções ainda apresenta ares conservadores de uma crítica, gestão e mercado da arte brancocêntricos (e heteronormativos) – a existência de somente um agente histórico não garante a transformação desse cenário, e corremos o risco de ver os discursos identitários terem seus conteúdos e potencialidades esvaziados pelo sistema da arte.


			Cabe aos pesquisadores brancos, negros, indígenas, mulheres, homens, heteronormativos e LGBTQIA+ reivindicarem seus lugares sociais, falarem juntos e – como já mencionei – pensarem crítica e coletivamente. No campo acadêmico, torna-se ação imprescindível colocar-se no lugar do outro. O livro A virada decolonial na arte brasileira, de Alessandra Simões Paiva, torna-se registro e instrumental para essa nova postura no campo da investigação científica. Ou ainda, como diz bell hooks, “a academia não é o paraíso. Mas o aprendizado é um lugar onde o paraíso pode ser criado”.


			


			

				

					1 Doutora em Artes Visuais pela Escola de Comunicações e Artes da Universidade de São Paulo (ECA-USP) com pós-doutorado em Artes Visuais pela Universidade Estadual Paulista (Unesp). Professora do Centro de Estudos Latino-Americanos sobre Comunicação e Cultura da USP. Pesquisadora do Centro Mario Schenberg de Documentação da Pesquisa em Artes da ECA-USP e membro da Associação Brasileira de Críticos de Arte (ABCA). Articulista do Jornal da USP (2022), curadora independente e autora dos livros Schenberg: crítica e criação, lançado pela Edusp em 2011, e Memória da resistência, publicado pelo Museu da Cidade de São Paulo em 2022.


				


			


		




		

			Apresentação


			Insurreições estéticas a partir das margens


			Uma verdadeira revolução está em curso nas artes brasileiras. Trata-se da virada decolonial, fenômeno marcado pelo crescimento exponencial de poéticas que expressam questões como raça, etnia, classe, gênero e geopolítica articuladas de forma interseccional. Apesar de haver ainda exígua representatividade de pessoas pobres, negras, indígenas, asiáticas, periféricas, não binárias, entre outras, nos lugares centrais que regem o sistema da arte, principalmente em seus espaços de poder e decisão, inúmeros/as artistas e pesquisadores/as vêm produzindo significativa massa poética e teórica, revelando a urgente necessidade de reparação histórica diante do sistemático apagamento das experiências e memórias de grupos sociais minorizados.


			Este livro representa meu mergulho no campo da decolonialidade e sua relação com as artes visuais no Brasil. Por que, nos dias de hoje, falamos tanto em decolonialismo? Por que usamos o verbo decolonizar e não descolonizar? Por que esse assunto se tornou tão urgente no campo das artes? O que é lugar de fala? Como defender um lugar de fala nas artes, sendo que a imaginação, muitas vezes, depende da capacidade do artista de se colocar no lugar do outro? Pode um crítico de arte não indígena analisar uma obra indígena? Pode um crítico de arte indígena analisar a obra de um artista branco? Quais são os limites entre representatividade e cooptação política no campo das artes? Quais os riscos da musealização do debate decolonial?


			São perguntas como essas que pretendo responder neste livro, porém sem esgotá-las, já que sou testemunha contemporânea de um fenômeno que ocorre no movediço momento presente. Há muito ainda a ser pesquisado nesse campo. Os textos apresentados aqui são resultado de dois projetos de pesquisa de minha autoria registrados na Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPPG) da Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), intitulados “Artes indígena e contemporânea: redes e partilhas”2 e “Revolução a partir das margens: a virada decolonial no mundo da arte contemporânea brasileira”3. São artigos e resenhas publicados nos últimos três anos em revistas acadêmicas e na imprensa que tratam de vários temas em torno da decolonialidade nas artes visuais. Há ainda um relato de experiência sobre uma visita que fiz com meus alunos ao incrível e desconhecido África--Brasil Museu Intercontinental, em São Mateus, no Espírito Santo, divisa com a Bahia.


			Depois de quase três décadas dedicadas à crítica de arte, acredito estar vivenciando um dos períodos mais ricos na área cultural. No final dos anos 1990, quando comecei a comentar na imprensa as artes visuais, o Brasil vivia um momento econômico favorável para grandes exposições internacionais. O país abriu as portas para Picasso, Dalí, Rodin e outros tantos. Isso me colocou em contato direto com o modernismo e as leituras formalistas, mas o panorama mundial era de questionamento sobre o destino da arte: para onde vai, se tudo já foi feito? Qual é o poder de transformação social da arte? Tal projeto foi dado por falido no século 20, mas nunca deixou de ser preocupação das práticas contemporâneas, especialmente da arte urbana, periférica e dos coletivos artísticos, que passei a pesquisar no início dos anos 2000. Agora, a virada decolonial aponta para um novo paradigma nas artes: um modelo de resistência política, de entrincheiramento contra as ondas conservadoras. Se os modos de operação da arte contemporânea já vinham lidando, nas décadas anteriores, com questões mais ligadas à ordem da linguagem e de seu papel social transformativo – as manifestações periféricas, a arte urbana, as novas tecnologias, os coletivos, o artivismo, as disputas geopolíticas etc. –, atualmente atravessam a arte os debates sobre raça, etnia e gênero.


			Essas mudanças tornaram-se mais evidentes nos últimos anos, coincidindo com minha entrada na Universidade Federal do Sul da Bahia (UFSB), em 2015, onde atuo como docente em cursos de graduação e pós-graduação com currículos predominantemente decoloniais e como extensionista em projetos realizados em territórios fortemente marcados pela presença cultural indígena e afrodiaspórica. Aqui, tenho a sensação de estar realmente onde a revolução acontece: nas retomadas indígenas Pataxó e Tupinambá; na presença da cultura Pataxó Hã-Hã-Hãe; nas experiências coletivas agroecológicas do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e outras organizações pela luta da terra; nos movimentos artísticos afrodiaspóricos das periferias rurais e urbanas; nas riquíssimas manifestações culturais de um dos primeiros quilombos urbanos do país, o Porto de Trás, em Itacaré, arena do tradicional festival de dança organizado por Verusya Correia, que une dançarinos negros e pescadores coreografando entre o mangue, o mar e o rio; no brechtiano Teatro Popular de Ilhéus; na música negra de diversas divas cantoras com suas vozes empoderadas; na sonoridade única da nova escola do hip-hop da banda OQuadro. Enfim, são inúmeras as riquezas sociais, simbólicas, artísticas e culturais do sul da Bahia. Viver aqui e continuar dialogando com os eixos metropolitanos das artes, por meio de colaborações na imprensa e de minha atuação na Associação Brasileira de Críticos de Arte (ABCA) e na Associação Internacional de Críticos de Arte (Aica), tem sido uma experiência engrandecedora.


			Um dos marcos para o novo direcionamento em minhas pesquisas foi a organização, em 2020, da jornada anual da ABCA, que reuniu importantes nomes, entre eles representantes das artes negra, indígena e LGBTQIA+, para debater temas sobre arte contemporânea e direitos humanos, resultando no e-book Resistências poéticas: arte, crítica e direitos humanos. Após o evento, percebi que mudanças realmente efetivas deveriam ser feitas também na prática e então organizei, dentro da ABCA, a comissão da Pluralidade Crítica, contando com o apoio de vários colegas, inclusive da única mulher negra presente na instituição naquele momento, a crítica Alecsandra Matias. Convidamos novos/as integrantes para a entidade, e hoje esse grupo conta com diversos/as pesquisadores/as negros/as, além de críticos/as que estão em outros “lugares de fala”, isto é, pessoas brancas, mas que também têm uma forte atuação decolonial. Periodicamente nos reunimos para pensar ações transformadoras em torno da pluralidade na crítica da arte. Eu conto essa história detalhadamente no último texto deste livro, intitulado “Por que pluralidade crítica?”, publicado originalmente no jornal da ABCA. Nele, narro um pouco da minha história pessoal e trago as razões subjetivas e epistemológicas que me levaram, a partir de meu lugar de fala como mulher branca, a pesquisar a decolonialidade nas artes visuais. Mostro que, ao reconhecer meu local de privilégio na estrutura social brasileira e, consequentemente, nos espaços que legitimam a arte, devo de alguma forma contribuir para a luta contracolonial com os instrumentos que me foram concedidos ao longo de minha carreira, como a escrita na imprensa, os estudos acadêmicos, o exercício da docência etc. Essas são minhas armas. Tenho consciência de que nunca poderei acessar realmente o lugar daqueles que mais sofrem com as consequências das mazelas colonialistas, especialmente as perversões cotidianas advindas do racismo estrutural que penetra todos os recônditos de nossa sociedade. Porém me sinto na obrigação de empunhar minhas armas e me juntar a essa luta, mesmo sabendo que também corro o risco de sofrer críticas. As pessoas que tenho encontrado ao longo do caminho me dão segurança nesse sentido. É por isso que agradeço especialmente às mulheres que me apoiaram generosamente nesses últimos tempos: minhas colegas Alecsandra Matias e Leila Kiyomura, que abraçaram fortemente comigo as mudanças na ABCA; Yakuy Tupinambá, mestra dos saberes4 que me mostrou que a generosidade feminina é o caminho mais verdadeiro para a mudança; e Pietra Dolamita (Kowawa Kapukaja Apurinã), que com sua força e beleza me enche de alegria. Agradeço especialmente ao crítico, curador e cientista social Alexandre Araujo Bispo, com quem tenho aprendido a exercitar a desconfiança como uma atitude epistemológica.


			Há muito ainda a se fazer e pensar sobre estes novos tempos. Minha pretensão é continuar mergulhando cada vez mais fundo nos diversos aspectos relacionados à virada decolonial nas artes brasileiras para conseguir responder ainda a outras perguntas: como tornar visíveis as práticas artísticas de resistência silenciadas ao longo da história? Como mudar as configurações geopolíticas do sensível e das estéticas secularmente dominados pela visão de matriz eurocêntrica? Como os modos de produção e circulação da arte podem se tornar realmente democráticos e inclusivos? O assunto envolve questões complexas e requer uma abordagem teórica aprofundada, que dê conta de abarcar a dimensão dos impactos desse cenário em termos epistemológicos e sociais. Sobretudo, é preciso destacar que está em um curso uma verdadeira revolução no campo da arte contemporânea, que pode ser atestada pela articulação transcultural e global de sistemas artísticos estruturados em redes. São identidades poéticas ligadas de forma inédita por uma complexa articulação de sistemas simbólicos como religião, territorialidade, raça, classe, etnia, gênero, nacionalidade, direitos humanos, ecologia, feminismo, direitos culturais, entre outros. Espero poder contribuir com essa discussão a partir de minhas primeiras investigações, agora reunidas neste livro.


			


			

				

					2 PIPCI-UFSB/2019, com apoio também da Chamada Universal MCTIC/CNPq nº 28/2018-2022


				


				

					3 PIPCI-UFSB/2022


				


				

					4 O conceito de mestre dos saberes vem sendo utilizado a partir de um movimento em prol da titulação acadêmica e regulamentação profissional de especialistas em práticas e saberes tradicionais brasileiros, especialmente pessoas oriundas de comunidades indígenas, quilombolas, entre tantas outras, que cultivam as tradições afro-brasileiras e originárias, o artesanato, as culturas populares, as tradições de cura etc. Um dos pioneiros desse movimento é o professor José Jorge de Carvalho, da Universidade de Brasília (UnB).


				


			


		




		

			A virada decolonial na arte brasileira


			Panorama geral


			Nos últimos anos, diversos acontecimentos têm confirmado o fenômeno da virada decolonial na arte brasileira: exposições com curadores indígenas, como a Véxoa: nós sabemos, na Pinacoteca de São Paulo (2020), e a Moquém_Surarî: arte indígena contemporânea, no Museu de Arte Moderna de São Paulo (2021); o Pipa, principal prêmio da arte contemporânea, que vem contemplando majoritariamente artistas decoloniais; grandes projetos de intervenção urbana, como Vozes Contra o Racismo, em São Paulo em 2020, e Cura, em Belo Horizonte, com edições sequenciais contando com grande presença de artistas negros/as e indígenas; representação de artistas decoloniais por parte de importantes galerias; inúmeras publicações na imprensa especializada e livros; eventos em instituições de arte diversas, como museus e bienais. Em 2022, a Bienal de São Paulo também apresentou time curatorial de ponta no quesito decolonial: Grada Kilomba, Manuel Borja-Villel, Diane Lima e Hélio Menezes. Como argumenta o pesquisador Pedro Pablo Gómez (2015), essas ações abrem espaços para a arte feita nas “margens”, por artistas historicamente excluídos dos lugares culturais hegemônicos. Na vanguarda desse movimento estão artistas como: a) os indígenas Denilson Baniwa, Jaider Esbell, Kássia Borges e Daiara Tukano, cujas poéticas unem cosmopercepções indígenas a estratégias artísticas contemporâneas; b) afrodescendentes, como Renata Felinto, Aline Motta e Paulo Nazareth, cujos trabalhos expressam as temáticas afrodiaspóricas e denunciam o racismo estrutural; c) e transgêneros, como Ventura Profana, Jota Mombaça e Castiel Vitorino, que trabalham na intersecção entre raça, classe e gênero.


			Esse fenômeno é recente no Brasil, onde o número de pessoas afrodescendentes e indígenas em cargos de curadoria sempre foi ínfimo em relação ao número de homens brancos, como apontou Luciara Ribeiro (2020), exemplificando que o Museu de Arte de São Paulo Assis Chateaubriand (Masp), fundado em 1947, contratou suas primeiras curadoras negras, Horrana de Kássia e Amanda Carneiro, apenas em 2018; e a primeira curadora indígena, Sandra Benites, somente em 2019. Entretanto, em maio de 2022, Sandra e Clarissa Diniz (curadora contratada temporariamente) publicaram uma carta na revista Select5 comunicando seu desligamento do projeto Histórias Brasileiras, no Masp. Na carta, repudiaram a violência institucional do museu, que se recusou a incluir na mostra Retomadas (com a justificativa de problemas técnicos) as seguintes obras propostas por elas: o conjunto de cartazes/documentos do Movimento dos Trabalhadores Sem Terra (MST) e fotografias de João Zinclar, André Vilaron e Edgar Kanaykõ com imagens do MST. As curadoras explicaram ainda que trabalharam durante meses na instituição, atuando de forma proativa e dedicada, atendendo todas as demandas que lhes foram informadas, a despeito da inexistência de um cronograma indicado para guiar suas atividades. Apesar do cuidadoso trabalho realizado, para a surpresa das curadoras, o Masp não concordou com a integral inclusão das obras selecionadas, justificando sua decisão a partir de um suposto descumprimento de prazo (que não lhes havia sido informado anteriormente). Saliento que a justificativa técnica e burocrática tem sido uma estratégia bastante comum das instituições para não levarem a cabo ações efetivamente decoloniais. O Masp se manifestou publicamente depois, firmando um acordo com as curadoras a partir do qual diversas ações de retratação foram implementadas.


			Se, especialmente no recente período de pandemia de covid-19, essas estruturas começaram a mudar com mais intensidade no Brasil, com a participação ativa de pessoas afro-brasileiras, indígenas e LGBTQIA+ nas artes, inclusive em cargos decisórios, o caso do Masp mostra que há ainda muito o que fazer para a decolonização das instituições. O fenômeno da virada decolonial é uma realidade no Brasil, mas ainda imperam nas instituições culturais os reflexos históricos da desigualdade e segregação social e racial no país. Levantamento realizado por Alan Ariê (2020) mostrou que, dos mais de seiscentos artistas representados por galerias em São Paulo, só 5% eram pretos ou pardos. A Pinacoteca de São Paulo incorporou a seu acervo obras de arte produzidas por indígenas apenas em 2019, segundo Igor Simões (2019).


			O problema esquadrinhado aqui remete a esta dupla face da virada decolonial na arte brasileira: de um lado, há uma comprovada insurgência de artistas e teóricos/as explicitamente envolvidos/as com estéticas e temáticas relacionadas prioritariamente a questões decoloniais na arte e na sociedade; de outro, ainda assistimos a um lento processo de decolonização das instituições, nas quais permanecem modos de operação segregadores e racistas que se explicitam de diversas maneiras, especialmente na reserva de cargos decisórios a pessoas majoritariamente do sexo masculino, de cor branca e pertencentes a classes sociais abastadas. A relação entre o decolonialismo e as artes é bastante complexa. Uma base teórica multidisciplinar é fundamental para que se possa gerar conhecimento sistemático sobre esse tema, de modo a contribuir para o campo das artes, tendo como fim pragmático o combate às desigualdades e o fortalecimento da governabilidade democrática no campo da cultura. A hipótese que pretendo aventar é: até que ponto o aumento expressivo de artistas e pesquisadores/as comprometidos/as com as práticas e saberes decoloniais pode realmente exercer pressão de efeitos práticos sobre o sistema artístico, transformando as bases históricas de suas estruturas? Aqui, procuro transitar entre possíveis respostas, levando em consideração o fato de que o fenômeno investigado ocorre no presente, estado momentâneo que não nos permite chegar ao esgotamento do problema. Entretanto, tento compor um panorama de reflexões articuladas entre si que possam indicar algumas possibilidades plausíveis.


			Por que usar o termo decolonial?


			A primeira pergunta a se fazer é: de onde vem o termo decolonial? E por que utilizamos decolonizar e não descolonizar? A nomenclatura foi criada pelo grupo de pesquisa Modernidade/Colonialidade/Decolonialidade (MCD), fundado no final dos anos 1990. Inicialmente chamado de Projeto Modernidade/Colonialidade, o grupo reúne diversos pesquisadores/as, em sua grande maioria oriundos de universidades de países da América do Sul de língua espanhola (parte está vinculada a universidades de países do norte global). Segundo o MCD, a colonialidade é um sistema que sobreviveu ao colonialismo histórico, mantendo-se ainda na contemporaneidade como matriz das relações assimétricas de poder perpetuadas nos últimos séculos. Catherine Walsh (2009), pesquisadora vinculada ao MCD, explica que a supressão do “s” da palavra descolonialismo não significa a adoção de um anglicismo, mas a introdução de uma diferença ao “des” castelhano. Assim, a terminologia estaria mais adequada às diretrizes do grupo, que tem como proposta não apenas desarmar ou desfazer o colonial, mas compreendê-lo e combatê-lo como um fenômeno ainda atual. A autora explica que os termos pós-colonial e descolonial também denunciam as assimetrias de poder resultantes do projeto de domínio e opressão colonialista, porém essas nomenclaturas estão mais ligadas às matrizes teóricas surgidas no contexto da luta pela descolonização no período pós-Guerra Fria e relacionadas aos estudos asiáticos e africanos (de autores como Frantz Fanon, Albert Memmi, Aimé Césaire, Edward Said, Stuart Hall e Ranajit Guha).


			É importante diferenciar aqui os pensamentos “pós-colonial” e “decolonial”, sendo que ambos se constituem como possibilidades teóricas construídas à medida que as relações sócio-históricas acontecem na modernidade (ROSEVICS, p. 191, 2017). Enfim, o grupo MCD definiu o termo decolonial como o mais pertinente para se analisar a colonização como um evento permanente, mesmo que com determinadas rupturas. Trata-se de uma estrutura que produz um padrão mundial de dominação social, política, cultural, econômica, simbólica e epistêmica, que parte da Europa para o resto do mundo, fundada durante o advento da colonização, alicerçada sobretudo na instauração artificial das categorias de raça e gênero e na divisão e exploração do trabalho que alimentam o sistema capitalista moderno. Essa dominação foi estabelecida por meio da colonização das Américas, logo expandida para diversos outros territórios em todo o mundo, como Ásia e África. As nuances desse fenômeno vêm sendo sistematicamente analisadas pelo MCD, ao longo dos últimos anos, a partir de diferentes perspectivas e campos dos saberes, por nomes emblemáticos como Aníbal Quijano, Zulma Palermo, Catherine Walsh, Edgardo Lander, Enrique Dussel, Nelson Maldonado-Torres e Walter Mignolo.


			Mesmo sem pesquisadores/as do Brasil vinculados/as ao grupo MCD, o verbo decolonizar se tornou corriqueiro por aqui, e não apenas no meio acadêmico, mas nas redes sociais, na mídia em geral, nos catálogos de exposições, nas conversas do dia a dia no meio cultural. Não sabemos exatamente como a onda decolonial se alastrou no país, porém é bastante visível a difusão da exclamação “decolonize já!”, especialmente a partir da pandemia, período em que a articulação dos movimentos ativistas nas redes sociais foi bastante fortalecida. Uma das autoras que mais têm explorado e esclarecido esse tema no país, a partir da ótica da ciência social, é Luciana Ballestrin, professora da Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Em um de seus artigos, ela aponta como é significativo o fato de não haver nenhum pesquisador brasileiro associado ao MCD, grupo que naturalmente privilegiou a análise da América hispânica em detrimento da portuguesa. Segundo Ballestrin, “o Brasil aparece quase como uma realidade apartada da realidade latino-americana” (2013, p. 111). Portanto, pode-se dizer que a decolonialidade no Brasil ainda é ponto problemático, já que a colonização portuguesa trouxe especificidades que diferenciam o caso brasileiro do resto da América Latina. Estudos comparativos teriam significativa contribuição nesse cenário. Quanto às diferenças relacionadas às questões de etnia e raça nas artes brasileiras, por exemplo, há peculiaridades historiográficas e territoriais importantíssimas a serem comparadas entre regiões. Nesse sentido, podemos contar com a contribuição de nomes brasileiros como Paulo Freire, Abdias Nascimento e Lélia Gonzalez, entre tantos outros, que vêm sendo resgatados para somar forças epistemológicas na construção dos estudos decoloniais brasileiros.


			Apesar da publicação de inúmeros textos sobre o decolonialismo em diversas áreas no Brasil, há ainda significativa carência de abordagens que articulem, de forma profunda, essa ótica com o campo das artes. Isso pode ser explicado pelo fato de o próprio MCD não ter produzido, em seus primórdios, escritos ligados diretamente a esse campo. É por essa razão que apresento, neste livro, um texto intitulado “A visão decolonial nas artes a partir de dois artigos antológicos de Walter Mignolo”. Esses dois artigos a que me refiro, indisponíveis em português, são imprescindíveis para quem pretende entender o decolonialismo nas artes latino-americanas. Publicados com um intervalo de quase dez anos, eles se articulam entre si para tecer importantes considerações sobre as artes visuais e sua relação com o pensamento decolonialista, seja a partir da análise das obras de alguns artistas, seja apoiado na reflexão sobre as possibilidades de uma crítica de arte decolonial. O semiólogo argentino Walter Mignolo é uma das maiores estrelas do MCD, porém nunca havia escrito sobre artes, já que essa não é sua especialidade. Apesar disso, seus dois artigos fornecem a maior contribuição científica para uma possível teoria decolonial nas artes. Em entrevista ao site brasileiro C& América Latina, em 2008, ele explica que o conceito de “estética decolonial” surgiu em meio às discussões do MCD. Foi introduzido por Adolfo Alban Achinte (artista e ativista do Pacífico colombiano), no início dos anos 2000, quando o MCD ainda não contava com nenhum artista ou crítico de arte. Mignolo decidiu escrever sobre o tema ao ser convidado pelo editor Pedro Pablo Gómez para contribuir com a revista Calle 14: Revista de Investigacion en el Campo del Arte, na qual foi publicado o primeiro artigo, em 2010. Achinte e Gómez têm sido figuras referenciais no campo das artes decoloniais. Gómez tem concedido entrevistas a periódicos brasileiros nas quais explica a relação entre a decolonialidade e a historiografia da arte (ver, nas referências finais deste texto, sua entrevista à revista Vazantes, em 2017). A propósito, algumas revistas acadêmicas têm produzido material consistente sobre o tema, como Epistemologias do Sul6, da Universidade Federal da Integração Latino-Americana (Unila), e Percursos7, da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc).


			Portanto, o espaço de tempo que separa as mais de duas décadas da fundação do grupo MCD e as recentes publicações de seus/suas autores/as no Brasil reverberam de forma ainda mais pungente nas reflexões sobre a arte brasileira. Pode-se notar atualmente a circulação de textos esparsos, porém faz-se urgente uma força-tarefa no sentido de se articular, de forma mais coesa, as expressivas contribuições do pensamento decolonial (especialmente os produzidos por esses intelectuais de países de dominação hispânica) para se pensar o decolonialismo artístico brasileiro a partir da soma epistemológica entre várias disciplinas e o decolonialismo. Proponho, a partir desse panorama, um diálogo entre as teorias da arte e a visão decolonialista, enfatizando também a continuidade dos fundamentos metodológicos provenientes do campo dos estudos culturais, que buscam compreender em que medida a arte é capaz de criar e instituir valores sociais. É importante enfatizar também o quanto a sociologia da arte pode contribuir para esse debate. Antônio da Silva (2019) mostra que os anos 2000 apontam para a crescente presença do debate decolonial na sociologia da arte. Segundo ele, a maioria dos 84 grupos de sociologia da arte cadastrados no Diretório de Grupos de Pesquisa da Plataforma Lattes realiza pesquisas que integram áreas como gênero, educação, juventude, questões raciais e violência.


			Apagar o passado?


			As discussões polarizadas em torno das temáticas decoloniais revelam, muitas vezes, uma visão superficial sobre o assunto. De um lado, há quem diga que os decolonialistas querem acabar com a história da arte ocidental para escrever uma nova narrativa, com foco no discurso dos oprimidos e silenciados pela historiografia eurocêntrica. Mas, sem que se acesse toda a complexidade epistemológica que envolve o debate, essa interpretação acaba se desdobrando em discussões pessoalistas e superficiais, que podem gerar confusão e desentendimento em conversas informais ou nas redes sociais. Por exemplo, durante um trabalho de ação afirmativa que organizei em uma determinada instituição, cheguei a ouvir de um homem branco, bastante resistente à minha proposta, que ele não era racista, pois tinha muitos amigos negros. O caso mostra que há professores que, a partir de suas próprias razões psíquicas e emocionais, acabam se apropriando do debate a partir de um ponto de vista extremamente pessoal e emotivo, sendo que devemos entender o problema de uma perspectiva social e estrutural. Esse tema é abordado no Pequeno manual antirracista, da intelectual negra Djamila Ribeiro. Ela diz: “a maioria das pessoas admite haver racismo no Brasil, mas quase ninguém se assume como racista. Pelo contrário, o primeiro impulso de muita gente é recusar enfaticamente a hipótese de ter um comportamento racista: ‘Claro que não, afinal tenho amigos negros’” (2019, p. 37). Portanto, Djamila enfatiza que o que está em questão não é um posicionamento de ordem moral ou individual, mas estrutural.


			Sendo estrutural, essa discussão tem um desenlace também vinculado à história da arte ocidental e sua relação com a terminologia “universal”, afinal o título História da arte universal já estampou inúmeros livros sobre arte. Mas como podemos dizer que a história da arte é universal se ela foi criada na Europa e relatou majoritariamente as criações artísticas produzidas naquele continente? Se pesquisarmos a palavra nos dicionários, vamos encontrar sinônimos como absoluto, ecumênico, geral, global, ilimitado. Essa história seria mesmo ilimitada, uma vez que foi escrita apenas por homens brancos? Ela abrande globalmente todas as expressões artísticas? Por que, por exemplo, nessa narrativa dita ecumênica não estariam as expressões dos povos originários, asiáticos e africanos? Por que há tão poucas mulheres nos momentos mais importantes dessa história?


			Visando abarcar maior pluralidade para as narrativas históricas em torno das artes, há um processo teórico em curso ao longo do século 20 que visa à desconstrução da terminologia “universal” na história da arte (e, consequentemente, seus reflexos na crítica e na teoria da arte) como campo de conhecimento que secularmente atribuiu valor e legitimidade à obra de arte a partir de uma visão eurocêntrica, que acabou por produzir a subalternização das produções africanas, americanas, asiáticas e oceânicas, por meio de diferenças conceituais (por exemplo, entre arte e artesanato), geopolíticas (por exemplo, entre o norte e o sul globais) ou raciais (influenciadas pelas teorias do racismo científico). A história da arte surge na Europa como área autônoma, a partir do Iluminismo, com autores como Johann Winckelmann (1717-1768). Considerado o pai da história da arte, Winckelmann resgata as tradições discursivas renascentistas de autores como Giorgio Vasari (1511-1574), para teorizar a arte ocidental como uma linguagem autônoma, com seu próprio processo histórico, passível de ser analisado racionalmente, como outras atividades da ciência, da filosofia, da moral. Nesse contexto, surge também a filosofia da arte, fortemente marcada por obras como a Crítica da faculdade do juízo (1790) e Cursos de estética (1820), respectivamente elaboradas por Immanuel Kant (1724-1804) e Friedrich Hegel (1770-1831), nas quais são delineados conceitos basilares, como a noção de beleza (Kant) e o clássico e romântico (Hegel).


			Uma das tarefas mais definidoras para a criação de um sistema voltado para a produção de conhecimento sobre a arte ocidental ficou a cargo do alemão Alexander Baumgarten (1714-1762), que definiu o termo estética como disciplina dentro da filosofia. Grande parte do conhecimento gerado por esses pensadores europeus sobre as artes tem uma matriz comum, a antiguidade clássica, envolvendo conceitos como os de mimese e catarse (Aristóteles) e o belo idealizado (Platão). Se podemos localizar no Renascimento o momento primeiro do surgimento de uma arte autônoma (pois, até então, a produção de bens visuais estava atrelada a elementos externos, como a igreja, o estado e a arquitetura), é a partir do século 18 que a Europa organiza as ciências que pensam a arte, isto é, a história e a filosofia da arte. Estas, no século seguinte, irão influenciar novas teorias e a crítica da arte, campo que surge para acompanhar as mudanças burguesas que afetam a circulação e a legitimação das artes, como o advento dos salões, a figura do marchand e um novo mercado consumidor. A categoria “universal” atrelou-se a esses campos de conhecimento, correspondendo não a algo realmente universalizante, e sim ao particular, ou seja, à Europa como modelo de um Ocidente que assume a função de cultura padrão, com características essenciais que a diferenciam de outras sociedades. A naturalização de um universal supostamente neutro marca grande parte dos paradigmas sociológicos da modernidade que vão influenciar na construção de uma “história da arte universal”, em suma uma história europeia que não abrange as dinâmicas de outros contextos.


			É preciso lembrar ainda que, mesmo antes do movimento decolonial, muitos autores passaram a contestar a visão de tempo como um todo progressivo e ordenado que marca os métodos historiográficos vinculados ao iluminismo e sua concepção de desenvolvimento linear e constante da humanidade. Essa crítica já vinha sendo feita por historiadores europeus no século 19, que produziram uma história de cunho social e cultural, como fez Jacob Burckhardt (1818-1897), com pesquisas fundamentais sobre o Renascimento europeu. Porém essas pesquisas ainda se balizavam pela categoria universal – em sua clássica aula Reflexões sobre a História Universal, Burckhardt vai marcar outros historiadores da arte referenciais, como o suíço Heirich Wölfflin (1864-1945). Há muitos vieses nessa discussão, que é extremamente complexa, afinal a história é uma construção cultural e política permeada por muitas negociações simbólicas. Por exemplo, há ainda muito a se discutir sobre o impacto de nomes do início do século 20 que são bastante desconhecidos, como o do escritor, crítico e poeta ativista Carl Eistein (aliás, aluno de Wölfflin), pioneiro nos estudos sobre arte africana, que falava em uma “contra-história da arte”. Eistein aparece no panorama de uma verdadeira guinada política na estética, no contexto traumático da Primeira e Segunda Guerra, quando surgem nomes como Georg Lukács, Walter Benjamin, Herbert Marcuse e Theodor Adorno; “todos afetados pelos temas do declínio, da decadência, das crises que concernem tanto às ciências, ao conhecimento, aos valores tradicionais e às antigas certezas, quanto às artes e à cultura”, afirma o autor Marc Jimenez no livro O que é estética? (p. 306). Nas últimas décadas, proliferaram ainda, nas ciências sociais e nas humanidades, diversos estudos que produziram críticas às matrizes do pensamento eurocêntrico, como a própria antropologia da arte, que mostra como o belo e o feio são categorias relativas e mutantes, que se moldam a cada contexto e tempo histórico.


			Enfim, além das teorias, a própria prática artística fornece as chaves para sua compreensão. Afinal, uma das grandes tarefas dos artistas, principalmente a partir das vanguardas históricas, é o questionamento da própria linguagem artística. O cânone da beleza, por exemplo, foi por água abaixo, especialmente a partir das produções conceitualistas que ganharam força nos anos 1960, que permeiam até hoje o estatuto da arte contemporânea, mais focada no processo do que no resultado, na ideia do que na plasticidade, em criações coletivas e não apenas naquelas que enaltecem a autoria individual, que requer a participação ativa do fruidor, que promove o encontro entre culturas diversas, entre o urbano e a natureza, entre a arte e a comunicação. Extrapolando as desconstruções relativas à própria linguagem artística e as discussões dos estudos culturais sobre as relações entre cultura e arte, surgiram autores que trouxeram os primeiros delineamentos para a questão decolonial. Entre eles está Edward Said, cujo livro lançado no final dos anos 1970, Orientalismo, se tornou a pedra angular da crítica à colonialidade, isto é, o recorte étnico-racial e de gênero; Muniz Sodré e Frantz Fanon, que questionaram as visões de Kant e Hegel; e ainda importantes nomes dos estudos pós-coloniais, como Homi Bhabha, que também problematizou o instável campo das identidades e sua relação com a cultura. É a partir do quesito racial e em sua articulação interseccional com outras questões, tais como gênero e etnia, que o pensamento decolonial passou a questionar mais diretamente os cânones da historiografia artística eurocêntrica, refletidos também na historiografia brasileira – afinal ela também vem sendo reinvestigada, como no caso dos discursos produzidos pelo médico eugenista Nina Rodrigues (1862-1906), autor de “As bellas-artes nos colonos pretos no Brazil: a esculptura”, texto publicado na revista Kosmos em 1904.
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